
CURRICULUM VITÆ 

 

 

JOÃO CARLOS ALBUQUERQUE AMARAL E ALMEIDA 

 

 

DADOS PESSOAIS: 

Nasceu em Mangualde, distrito de Viseu, a 3 de Setembro de 1964. 

Estado civil: solteiro. 

Trabalha em Lisboa, com escritório na Rua de Artilharia Um, n.º 79, 5º, 1250-

038 Lisboa (tel. 213 836 900 -  fax 213 836 901/2) 

Usa assinar profissionalmente o nome abreviado de João Amaral e Almeida. 

 

HABILITAÇÕES LITERÁRIAS : 

Licenciado em Direito pela Faculdade de Ciências Humanas da Universidade 

Católica Portuguesa (Lisboa), em Julho de 1987, com a classificação final de 

16 (dezasseis) valores. 

Parte escolar do Mestrado em Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de 

Direito da Universidade Católica Portuguesa, tendo obtido a classificação 

final de 17 (dezassete) valores. 
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Admitido a doutoramento na Faculdade de Direito da Universidade Católica 

Portuguesa. 

Fala e escreve françês, alemão, inglês e espanhol. Lê italiano.  

Foi-lhe atribuída, em 1989, uma Bolsa de Estudos do Serviço Alemão de 

Intercâmbio Académico (DAAD - Deutscher Akademischer Austauschdienst) 

para um Curso de Língua Alemã no Goethe-Institut da Universidade de 

Konstanz na República Federal da Alemanha onde obteve o «Zertificat 

Deutsch als Fremdsprache». 

 

ACTIVIDADE PROFISSIONAL: 

Assistente da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa desde Março 

de 1988 a Setembro de 1992, onde leccionou as cadeiras de Direito 

Administrativo I e II e de Direito Internacional Público. 

Assistente da Faculdade de Direito da Universidade Católica Portuguesa 

desde Outubro de 1989, onde tem leccionado as cadeiras de Direito 

Administrativo, Contencioso Administrativo, Direito Comunitário, Ciência 

Política, Direito Internacional Público e Teoria Geral do Estado. 

Docente dos cursos de pós-graduação sobre Contratação Pública, 

Contencioso Administrativo, Direito do Urbanismo, Direito das 

Expropriações e Direito da Função Pública organizados pela Faculdade de 

Direito da Universidade Católica Portuguesa. 
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Fez o Estágio de Advocacia com o Exmo. Senhor Professor Doutor José 

Manuel Sérvulo Correia, ilustre Advogado de Lisboa, tendo-o completado 

em Dezembro de 1990. 

Advogado, inscrito pela Comarca de Lisboa, desde Março de 1991. 

Sócio, de capital e de indústria, da Sociedade de Advogados "Sérvulo Correia e 

Associados", desde 1 de Janeiro de 1993. 

Na qualidade de Advogado tem tido intervenção frequente junto dos 

Tribunais Administrativos de Círculo, do Tribunal Central Administrativo e 

do Supremo Tribunal Administrativo, através dos vários meios processuais 

previstos na lei. 

Colabora também regularmente na elaboração de pareceres jurídicos sobre 

matérias de Direito Administrativo e Direito Constitucional. 

Consultor jurídico do Departamento de Programação e Gestão Financeira 

(antigo Gabinete de Estudos e Planeamento) do Ministério da Educação 

desde Janeiro de 1991 a Dezembro de 1999. 

Desde Novembro de 1991 que é consultor jurídico da Organização das 

Nações Unidas para a Alimentação e Agricultura (F.A.O.), sendo nessa 

qualidade encarregado de missões de estudo e formulação de recomendações 

do enquadramento legislativo nos domínios da agricultura, pescas e recursos 

naturais em diversos países do continente africano, nomeadamente a Guiné-

Bissau. 

Regente da cadeira de Contencioso Administrativo em vários cursos de 

Estágio de Advocacia da Ordem dos Advogados nos anos de 1992 a 1994. 
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Consultor Jurídico Principal do CEJUR - Centro Jurídico da Presidência do 

Conselho de Ministros, de Maio de 1993 a Dezembro de 1993. 

Assessor do Secretário de Estado da Presidência do Conselho de Ministros, 

de Junho de 1993 a Outubro de 1995. No exercício dessas funções elaborou e 

acompanhou a produção legislativa do Governo, nomeadamente dos diplmas 

relativos ao regime das despesas públicas e da contratação da aquisição de 

bens e serviços (Decreto-Lei n.º 55/95, de 29 de Março) e ao regime das 

empreitadas de obras públicas (Decreto-Lei n.º 405/93, de 10 de Dezembro), 

tendo também nessa funções sido encarregado, regularmente, do patrocínio 

judiciário, junto do Supremo Tribunal Administrativo, relativo à defesa dos 

actos administrativos do Conselho de Ministros e, junto do Tribunal 

Constitucional, do relativo aos diplomas legislativos do Governo. 

Tem participado, como orador, em vários colóquios e proferido conferências 

em Portugal sobre temas de Direito Administrativo, em especial Regime 

Jurídico das Despesas Públicas e da Contratação Pública, Regime Jurídico das 

Empreitadas de Obras Públicas, Contencioso Administrativo e Direito do 

Urbanismo. 

Monitor, desde 1997, dos cursos sobre Contratação Pública (aquisição de bens 

e serviços e empreitadas de obras públicas) organizados anualmente pelo 

Tribunal de Contas. 

No que se refere ainda à contratação pública, tem sido formador, desde 1995, 

em cursos de formação profissional em alguns organismos da Administração 

Pública, nomeadamente a Direcção-Geral do Património do Estado do 

Ministério das Finanças, o Serviço de Prevenção e Tratamento da 
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Toxicodependência, o Instituto Superior Técnico, o Instituto Politécnico de 

Lisboa, a Secretaria Regional da Economia da Região Autónoma dos Açores, 

a Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas, o Instituto de Emprego 

e Formação Profissional. 

Tem também participado em colóquios, como orador, ou em conferências, 

como formador, organizadas por diversas entidades privadas, tais como a 

NPF - Pesquisa e Formação, a Vida Económica, a Câmara de Comércio e 

Indústria de Ponta Delgada, a Electricidade dos Açores, a Associação dos 

Gestores das Universidades Portuguesas e a Andersen Consulting relativas 

ao tema da contratação pública. 

Nomeado, por despacho conjunto dos Senhores Ministros de Estado e das 

Finanças e das Obras Públicas, Transportes e Comunicações, de 27 de Janeiro 

de 2006, membro do Grupo de Trabalho para a elaboração de um Código dos 

Contratos Públicos (transposição das Directivas Comunitárias n.ºs 

2004/17/CE e 2004/18/CE, de 31 de Março. Nessa qualidade foi o principal 

redactor das Partes I e II do anteprojecto actualmente em discussão pública. 

 

ACTIVIDADE POLÍTICA: 

Vereador da Câmara Municipal de Lisboa, em substituição, de Julho de 1990 

a Janeiro de 1994. 

Deputado à Assembleia Municipal de Lisboa de Janeiro de 1994 a Dezembro 

de 1998. 
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 Lisboa, 30 de Outubro de 2006. 


